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DECRETO MUNICIPAL N° 004/2024 

DISPÕE SOBRE AS REGRAS DE ATUAÇÃO DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATO NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, Estado de Roraima, usando das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município de Mucajaí-RR e considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA 

 Art. 1º A atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da administração pública municipal, 

obedecerá ao disposto neste decreto. 

Art. 2º Para as contratações com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, a 

utilização das regras e dos procedimentos da regulamentação federal será obrigatória, exceto nos casos em que 

a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline, de forma 

diversa, as contratações com os recursos de repasse. 

 CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

 Art. 3º Para os efeitos deste decreto, serão adotadas as definições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, bem como as seguintes: 

I – gestor do contrato: o agente público ou a unidade organizacional do órgão responsável pelo gerenciamento 

geral dos contratos; 

II – fiscal do contrato: o agente público responsável pelo acompanhamento e fiscalização operacional da 

execução dos contratos, nos seus aspectos técnicos e/ou administrativos; 

III – fiscal setorial: o fiscal do contrato quando a execução do objeto ocorrer concomitantemente em setores 

distintos ou em unidades desconcentradas de um órgão ou mesmo quando o contrato for celebrado por dois ou 

mais órgãos. 

 CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 Art. 4º O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e a 

legislação em vigor, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Parágrafo único. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela administração, de forma 

a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto. 

Art. 5º As atividades de gestão e fiscalização dos contratos compreendem o conjunto de ações realizadas de 

forma rotineira e sistemática, que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 

administração para os objetos contratados, verificar o cumprimento das obrigações previstas no edital de 

licitação e contrato e das exigências legais. 

Parágrafo Único. As atividades descritas no caput serão realizadas pelo gestor e pelo fiscal do contrato, 

assegurada a distinção das funções. 

Art. 6º Para todos os contratos firmados pela administração pública municipal haverá a designação de 

gestores e fiscais. 

§1º Para os instrumentos equivalentes aos contratos será avaliada, pelo gestor do contrato, a necessidade de 

designação de fiscal. 

§2º As funções de fiscalização técnica, administrativa e/ou setorial de cada contrato poderão ser exercidas em 

conjunto ou individualmente por um ou mais fiscais, conforme designação, considerando a especificidade do 

objeto contratado. 

§3º Na hipótese de o mesmo contrato ser celebrado por dois ou mais órgãos, os entes envolvidos deverão 

decidir conjuntamente e indicar o órgão que ficará responsável pela gestão do contrato. 

 

GABINETE DA PREFEITA 
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Art. 7º Os fiscais do contrato poderão ser assessorados e subsidiados por agentes públicos da administração 

municipal ou por serviço de empresa ou de profissional especializado, contratados pela administração 

municipal, considerando a especificidade do objeto, sua abrangência multissetorial e o envolvimento de várias 

especialidades profissionais distintas. 

§1º A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prevista no caput assumirá 

responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de 

compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal do contrato. 

§2º Os agentes públicos da administração municipal, quando demandados, prestarão informações em 

documentos apartados e devidamente assinados, e responderão pela veracidade e pela precisão de seu 

conteúdo. 

§3º A atuação dos agentes públicos da administração municipal e a contratação de terceiros não eximirá a 

responsabilidade dos fiscais do contrato, nos limites das informações recebidas. 

 CAPÍTULO IV 

DA DESIGNAÇÃO 

 Art. 8º Os gestores e os fiscais de contrato, bem como seus respectivos substitutos, serão designados com 

observância dos requisitos previstos nos arts. 10 e 11. 

§1º O gestor do contrato será o titular da secretaria ou órgão da administração pública municipal demandante 

da licitação ou o servidor público por ele designado. 

§2º O fiscal do contrato será designado pela autoridade máxima do órgão, ou a quem as normas de 

organização administrativa indicarem. 

§3º Na designação de que trata o caput, serão considerados: 

I – a compatibilidade com as atribuições do cargo público; 

II – a complexidade da fiscalização; 

III – o quantitativo de contratos por agente público. 

§4º Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser exercida por uma unidade organizacional 

do órgão designado pela autoridade de que trata o §1º. 

§5º Para fins de fiscalização setorial, a autoridade poderá designar representantes para atuarem como fiscais 

setoriais nos locais de execução do contrato. 

§6º Não sendo designado o gestor ou os fiscais dos contratos e seus substitutos no prazo previsto no art. 9º, ou 

em caso de desligamento ou afastamento extemporâneo e definitivo destes agentes públicos, as atribuições de 

gestão ou de fiscalização contratual caberá ao responsável pela designação. 

Art. 9º A designação dos gestores e fiscais de contrato será formalizada por portaria publicada no Diário 

Oficial do Município, em até 10 (dez) dias úteis contados da celebração do contrato ou instrumento a ser 

gerenciado, contendo o nome completo, a identificação funcional, o cargo público exercido pelo servidor 

público destinatário da delegação, a descrição resumida do objeto do contrato, bem como o número do 

procedimento de licitação, dispensa ou inexigibilidade que originou a contratação. 

 Seção I 

Dos Requisitos para a Designação 

 Art. 10 O agente público designado para o cumprimento do disposto neste decreto deverá preencher os 

seguintes requisitos: 

I – ser preferencialmente, servidor efetivo dos quadros permanentes da administração pública municipal; 

II – ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível; 

III – não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da administração nem ter com eles 

vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista e civil. 

 

§1º Para fins do disposto no inciso III, consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas com 

histórico recorrente de contratação com o órgão. 

§2º A vedação de que trata o inciso III incide somente sobre os contratos firmados com o contratado com o 

qual haja o relacionamento. 
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Art. 11 O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para atuação 

simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de 

ocorrência de fraudes na contratação. 

Parágrafo único – A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput: 

I – será avaliada na situação fática processual; 

II – poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão: 

a) da consolidação das linhas de defesa; 

b) de características do caso concreto como o valor e a complexidade do objeto da contratação. 

 CAPÍTULO V 

DA ATUAÇÃO 

 Seção I 

Do Gestor do Contrato 

 Art. 12 Caberá ao gestor do contrato: 

I – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 

II – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade máxima do órgão aquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

III – coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato; 

IV – manifestar acerca da celebração de termo aditivo, da extinção dos contratos e demais ocorrências 

pertinentes à execução contratual; 

V – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei federal nº 14.133, 

de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

VI – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações; 

VII – aplicar penalidades, subsidiado pelas informações fornecidas pelo fiscal ou terceiro contratado ou 

fornecer subsídios ao agente público responsável por sua aplicação; 

VIII – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei federal nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso; 

IX – diligenciar no sentido de solicitar nova licitação ou a prorrogação do contrato vigente, de modo a evitar a 

interrupção de serviços públicos essenciais. 

 Seção II 

Do Fiscal técnico 

 Art. 13 Caberá ao fiscal técnico: 

I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

competências, bem como ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 

e de termos aditivos e ao acompanhamento de glosas; 

II – promover todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração pública 

municipal; 

III – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a administração; 

IV – acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 

V – exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos no contrato e instrumentos dele 

decorrentes; 

VI – exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos; 

VII – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
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VIII – emitir notificações e determinar a correção de rotinas ou de quaisquer vícios, defeitos, incorreções, 

inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, reparação, remoção, 

reconstrução ou substituição, a expensas da contratada, no total ou em parte, do objeto contratado; 

IX – aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato; 

X – conferir e atestar as notas fiscais e faturas, em conjunto com o fiscal administrativo, no âmbito de suas 

competências; 

XI – informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

XII – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas estabelecidas; 

XIII – realizar todas as ações necessárias para a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, no âmbito 

de sua competência; 

XIV – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias à elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no âmbito de suas competências, conforme o disposto 

no inciso VI do art. 12; 

XV – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, de forma sumária ou mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, conforme o caso; 

XVI – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, quando não houver servidor ou comissão 

específica designada, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais de 

caráter técnico. 

Parágrafo único – As competências definidas neste decreto não excluem outras atribuições definidas em 

normativos internos de cada órgão. 

 Seção III 

Do Fiscal Administrativo 

 Art. 14 Caberá ao fiscal administrativo do contrato: 

I – prestar apoio administrativo e operacional ao gestor do contrato, com informações pertinentes às suas 

competências, bem como ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 

e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e 

glosas; 

II – acompanhar a execução contratual em seus aspectos administrativos; 

III – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

IV – examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

V – atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 

obrigações contratuais, no âmbito de sua competência, e reportar ao fiscal técnico ou setorial, bem como ao 

gestor do contrato, para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

VI – conferir e atestar as notas fiscais e faturas, em conjunto com fiscal técnico ou fiscal setorial, no âmbito de 

suas competências; 

VII – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias à elaboração do documento comprobatório 

da avaliação realizada pela fiscalização, no âmbito de suas competências, conforme o disposto no inciso VI do 

art. 12; 

VIII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o encerramento da vigência do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

IX – realizar todas as ações necessárias para a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, no âmbito 

de sua competência. 

§1º As competências do fiscal administrativo poderão ser atribuídas, no todo ou em parte, às unidades 

organizacionais de cada órgão, conforme normativos internos. 

§2º As competências definidas neste decreto não excluem outras atribuições definidas em normativos internos 

de cada órgão. 

 Seção IV 

Do Fiscal Setorial 

 Art. 15 Caberá ao fiscal setorial do contrato exercer as atribuições de que tratam os arts. 13 e 14. 
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Parágrafo único – Quando o fiscal setorial exercer apenas as atribuições de fiscal técnico, a fiscalização será 

obrigatoriamente dividida com um fiscal administrativo, observando-se o disposto no § 1º do art.14. 

 Seção V 

Do Auxílio da Procuradoria Geral e do Controle Interno 

Art. 16 O gestor do contrato e os fiscais técnicos, administrativos e setoriais, no desempenho de suas funções, 

contarão com o auxílio dos órgãos da Procuradoria Geral e do Controle Interno para dirimir dúvidas e 

subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do contrato. 

§1º O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a solicitações de 

apoio, hipótese em que serão observadas as normas internas do órgão quanto ao fluxo procedimental. 

§2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxílio ao órgão da Procuradoria Geral se dará por meio 

de consulta específica, que conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida. 

§3º Previamente à tomada de decisão, o gestor e o fiscal do contrato considerarão eventuais manifestações 

apresentadas pelos órgãos da Procuradoria Geral e do Controle Interno, as quais somente poderão ser 

rejeitadas de forma motivada, ressalvados os casos de vinculação expressa do gestor, na forma da lei. 

 Seção VI 

Das Decisões sobre a Execução dos Contratos 

 Art. 17 As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e os 

indeferimentos aos requerimentos serão proferidos no prazo de 1 (um) mês, contado da data do protocolo do 

requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico. 

§1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que motivado. 

§2º As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato ou pela 

autoridade máxima do órgão, ou a quem as normas de organização administrativa municipal indicarem, nos 

limites de suas competências. 

 CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 18 As funções de gestor e fiscal do contrato não serão remuneradas, sendo consideradas de relevante 

caráter público. 

Art. 19 O gestor e o fiscal do contrato poderão ser responsabilizados pela sua atuação na forma da lei. 

 

Art. 20 Em se verificando a ocorrência de ato lesivo à administração pública, nos termos da Lei Federal nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, os agentes públicos responsáveis pelas funções instituídas neste decreto 

deverão informar à autoridade máxima de cada órgão, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis. 

Art. 21 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, PALÁCIO 1° DE JULHO, 23 DE JANEIRO DE 2024. 

ERONILDES APARECIDA GONÇALVES 

PREFEITA DE MUCAJAÍ-RR 

 

 

DECRETO MUNICIPAL N° 005/2024 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES, ELABORAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR PARA AQUISIÇÕES DE BENS E CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS E OBRAS NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ-RR. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, Estado de Roraima, usando das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município de Mucajaí-RR e considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA 

Art. 1º Considera-se estudo técnico preliminar documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 

uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade 

da contratação. 
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Parágrafo Único - A elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP – na fase de planejamento das 

licitações no âmbito da administração municipal, obedecerá ao disposto neste decreto. 

Art. 2º Para as contratações com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, a 

utilização das regras e dos procedimentos da regulamentação federal será obrigatória, exceto nos casos em que 

a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline, de forma 

diversa, as contratações com os recursos de repasse. 

CAPÍTULO II 

DA OBRIGATORIEDADE 

Art. 3º O ETP é o documento que evidencia o problema a ser resolvido para satisfação do interesse público, 

bem como a melhor solução dentre as possíveis, servindo de base à elaboração do Termo de Referência ou 

Projeto Básico e dos demais documentos técnicos pertinentes, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Art. 4º É obrigatória a elaboração de ETP para a aquisição de bens e contratação de serviços, na fase de 

planejamento dos seguintes processos licitatórios e contratações diretas: 

I – que resultem em contratos corporativos do Município; 

II – cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior retorno 

econômico ou maior desconto; 

III – de aquisição de bens e prestação de serviços considerados inéditos no âmbito do Município, no órgão ou 

na entidade requisitante e de aquisição de bens e prestação de serviços que não tenham sido contratados nos 

últimos 10 (dez) anos pelo órgão ou pela entidade requisitante; 

IV – de aquisição de bens e prestação de serviços em que haja necessidade de reavaliar a forma de contratação 

contida em contrato anterior; 

V – de aquisição de bens que eventualmente possam ser classificados como de luxo, nos termos do Decreto 

Municipal que trata do assunto, a fim de demonstrar seu caráter essencial ao atendimento da necessidade da 

administração; 

VI – de aquisição de bens e prestação de serviços cujo valor estimado da licitação ou contratação direta supere 

R$1.000.000,00 (um milhão de reais), exceto processos de credenciamento; 

VII – quando houver necessidade de audiência ou consulta pública; 

VIII – de fornecimento e prestação de serviço associado, nos termos do inciso XXXIV do art. 6º da Lei 

federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

IX – internacionais, nos termos do inciso XXXV do art. 6º da Lei federal nº 14.133, de 2021; 

X – quando houver a possibilidade de opção entre aquisição ou locação de bens imóveis ou bens móveis 

duráveis; 

XI – para contratações de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC. 

§1º Novas contratações poderão ser incluídas no rol mencionado, conforme demandas específicas e 

reavaliações de gestão, mediante ato conjunto da Procuradoria-Geral do Município, Secretaria Municipal de 

Finanças, e Secretaria Municipal de Administração. 

§2º A obrigatoriedade da elaboração do ETP de que trata o caput será dispensada nas contratações diretas 

enquadradas nas hipóteses dos incisos I, II, III, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, bem como nas hipóteses de prorrogação contratual previstas em lei. 

§3º Os ETPs para serviços de mesma natureza, semelhança ou afinidade podem ser elaborados em único 

documento, desde que fique demonstrada a correlação entre os objetos abrangidos. 

§4º Os ETPs de contratações anteriores do mesmo órgão poderão ser ratificados nos processos licitatórios e 

contratações diretas posteriores para o mesmo objeto, mediante documento formal nos autos que apresente 

justificativa para essa opção e declaração devidamente fundamentada com relação à viabilidade técnica e 

atualidade econômica do estudo. 

§5º Na confecção do ETP, os órgãos poderão utilizar estudos técnicos preliminares elaborados por outros 

órgãos municipais ou das demais unidades da federação, quando identificarem soluções semelhantes que 

possam se adequar à sua demanda, desde que devidamente justificado e ratificado pelo setor técnico 

responsável do órgão requisitante, inclusive em relação à viabilidade técnica e à atualidade econômica do 

estudo. 

§6º Nas situações em que o ETP não for obrigatório, faculta-se a sua elaboração sempre que se entender pela 

conveniência de maiores estudos para definição da melhor contratação pela administração. 
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 CAPÍTULO III 

DA ELABORAÇÃO 

Art. 5º O ETP conterá os seguintes elementos: 

I – descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 

interesse público municipal; 

II – demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão, bem como identificação da 

previsão no Plano Anual de Compras, ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão neste plano; 

III – descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução entre aqueles disponíveis para o 

atendimento da necessidade pública, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade; 

IV – levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

a) ser avaliada a vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do custo total das soluções 

propostas e da solução atual, quando for o caso; 

b) serem ponderados os ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, de recursos materiais e 

de pessoal; 

c) serem consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar 

a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 

administração municipal; 

d) ser considerada a incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, exatidão, segurança, 

transparência, impessoalidade, padronização ou controle, se for o caso; 

e) ser realizada consulta ou audiência pública com potenciais contratadas para coleta de contribuições; 

f) em caso de possibilidade de aquisição ou prestação de serviço, inclusive no caso de locação de bens, para a 

satisfação da necessidade pública, serem avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da 

alternativa mais vantajosa; 

g) serem consideradas outras opções menos onerosas à administração municipal, como chamamentos públicos 

para doação e permuta; 

V – descrição da solução final definida como um todo, inclusive das exigências relacionadas aos insumos, à 

garantia, à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e 

econômica da escolha do tipo de solução; 

VI – estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar a otimização dos gastos públicos; 

VII – estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em pesquisa simplificada de 

mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução escolhida de modo a avaliar a 

viabilidade econômica da opção; 

VIII – justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX – apresentação de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam impactar técnica e/ou 

economicamente nas soluções apresentadas; 

X – demonstração dos resultados pretendidos em termos de efetividade, economicidade, melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis e de desenvolvimento nacional 

sustentável; 

XI – descrição das providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou à 

adequação do ambiente da organização; 

XII – descrição dos possíveis impactos ambientais e respectivas medidas preventivas e corretivas incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII – posicionamento conclusivo sobre a viabilidade, razoabilidade e adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

§1º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso IV, a quantidade de fornecedores for 

considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente 

indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 
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§2º Para fins do disposto no inciso IX, entende-se por contratações correlatas aquelas cujos objetos sejam 

similares ou correspondentes entre si e contratações interdependentes aquelas em que a execução da 

contratação tratada poderá afetar ou ser afetada por outras contratações da Administração Pública municipal. 

§3º O ETP deve obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII e XIII e, 

quando não contemplar os elementos descritos nos outros incisos do caput, apresentar as devidas justificativas 

no próprio documento. 

§4º Para fins de justificativa do quantitativo, as aquisições de bens deverão priorizar o levantamento dos 

históricos de consumo dos materiais a serem adquiridos, os Planos Anuais de Compras e as intenções de 

registro de preços, quando houver. 

§5º Durante a elaboração do ETP, deverá ser discutida e analisada a existência de riscos relevantes que 

possam comprometer a definição da solução mais adequada ou sua futura implementação e, caso existentes, 

deverão ser registrados no ETP. 

Art. 6º O ETP poderá ser divulgado como anexo do TR, salvo quando tiver sido classificado como sigiloso, 

ou se o órgão responsável pela licitação entender cabível a sua divulgação apenas após a homologação do 

processo licitatório, nos termos do § 3º do art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único – Quando não for possível divulgar o ETP devido a sua classificação, poderá ser divulgado 

como anexo do TR um extrato das partes que não contiverem informações sigilosas e que forem relevantes 

para a compreensão da demanda pública. 

Art. 7º Somente poderá participar do processo de elaboração do ETP o agente com conhecimento técnico 

referente ao objeto em análise.  

Art. 8º A entidade administrativa poderá contratar empresa especializada ou profissional capacitado para 

auxiliar na elaboração do estudo técnico preliminar. 

Art. 9º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de 

engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade 

almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, 

dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

Art. 10 Nos casos em que o estudo técnico preliminar não demonstrar a viabilidade de contração e/ou 

aquisição, fica vedada a abertura de processo licitatório do objeto em questão. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 11 A Procuradoria-Geral do Município poderá editar regulamentos e orientações complementares quanto 

a procedimentos, modelos e materiais de apoio, bem como desenvolver ferramentas visando à automação do 

instrumento previsto neste decreto. 

Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, PALÁCIO 1° DE JULHO, 23 DE JANEIRO DE 2024 

ERONILDES APARECIDA GONÇALVES 

PREFEITA DE MUCAJAÍ-RR 

 

 

DECRETO MUNICIPAL N° 006/2024 

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA A REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE BENS E PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, Estado de Roraima, usando das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município de Mucajaí-RR e considerando o disposto na Lei Federal nº14.133, de 1º de abril 

de 2021, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 1º A realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, bem 

como seus aditivos no âmbito da administração pública municipal de Mucajaí, deve seguir o procedimento 

administrativo previsto neste decreto. 

Parágrafo único – O disposto neste decreto não se aplica às pesquisas de preços para aquisição de bens e 

contratação de serviços que tenham por objeto: 

I – Obras e serviços de engenharia; 

II – Itens de tecnologia da informação e comunicação; 

III – Bens ou serviços que envolvam recursos decorrentes de transferências voluntárias, que deverão observar 

instrução normativa expedida pelo órgão competente. 

Art. 2º A pesquisa de preços tem como objetivos: 

I – Estipular o valor estimado ou máximo da licitação; 

II – Aferir a vantagem econômica em aderir à Ata de Registro de Preço – ARP –, bem como da contratação de 

item específico constante de grupo de itens em ARP de outro órgão ou entidade municipal, estadual ou 

federal; 

III – Aferir, no caso de aditivos contratuais, se o valor proposto pela empresa contratada está de acordo com 

os preços praticados no mercado; 

IV – Avaliar, no caso de inexigibilidade de licitação, se o valor proposto para a contratação está de acordo 

com o praticado no mercado; 

V – Buscar, no caso de dispensa de licitação, a proposta que melhor atenda à administração pública municipal. 

Art. 3º  Para o disposto neste decreto, considera-se: 

I – Preço estimado, o valor obtido a partir de método matemático estipulado no art. 7º e aplicado em série de 

preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, inconsistentes e 

excessivamente elevados; 

II – Preço máximo, o valor de limite que a administração se dispõe a pagar por determinado objeto, levando-

se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação com o setor público 

e os recursos orçamentários disponíveis. 

III- sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos preços 

referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de 

serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço 

global ou empreitada integral. 

CAPÍTULO II 

DA ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS  

Art. 4º A pesquisa de preços será formalizada em documento que contenha, no mínimo: 

I – A descrição do objeto a ser contratado; 

II – A identificação dos agentes responsáveis pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento; 

III – A caracterização das fontes consultadas; 

IV – A série de preços coletados; 

V- O método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VI- A justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, 

inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VII – A memória de cálculo do valor estimado e os documentos que lhe dão suporte; 

VIII – A justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 

6º. 

Parágrafo único – Na pesquisa de preços deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, 

incluindo: 

I – Prazos e locais de entrega; 

II – Instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III – Quantidade contratada; 

IV – Formas e prazos de pagamento; 

V – Fretes; 

VI – Garantias exigidas; 

VII – Marcas e modelos. 
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Art. 5º No caso de previsão de matriz de riscos entre o contratante e o contratado, para o cálculo do valor 

estimado da contratação, poderão ser considerados a taxa de risco compatível com o objeto da licitação e os 

riscos atribuídos ao contratado. 

Art. 6º A pesquisa para determinação do preço estimado em processo para a aquisição de bens e contratação 

de serviços em geral será realizada mediante a utilização, de forma combinada ou não, dos seguintes 

parâmetros: 

I – Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais 

de governo; 

II – Contratações similares feitas pela administração pública, em execução ou concluídas no período de um 

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 

de atualização de preços correspondente; 

III – Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência oficial e de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 

compreendidos no intervalo de até seis meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data 

e a hora de acesso; 

IV – Pesquisa direta com, no mínimo, três fornecedores, mediante solicitação de cotação, preferencialmente 

por e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 

obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V – Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 

compreendida no período de até um ano anterior à data de divulgação do edital. 

§ 1º – Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV do caput, deverão 

ser observados: 

I – O registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 

consultados e daqueles que enviaram propostas; 

II – O prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

III – A obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto; 

b) valor unitário e total; 

c) número do Cadastro de Pessoa Física – CPF – ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ – do 

proponente; 

d) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

e) data de emissão da proposta; 

f) nome completo e identificação do responsável; 

IV – A informação aos fornecedores das características da contratação contidas no parágrafo único do art. 4º, 

com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado. 

§ 2º – Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em contratações concluídas fora do prazo 

estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos do processo pelo agente 

responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente. 

Art. 7º Serão utilizados como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos 

valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, 

oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 6º, desconsiderados os valores inexequíveis, 

inconsistentes e excessivamente elevados. 

 

§ 1º – Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo 

gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2º – A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados deverá ser 

motivada nos autos do processo para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral. 

§ 3º – Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica. 

§ 4º – Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, 

desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade competente. 

 CAPÍTULO III 

DAS REGRAS ESPECÍFICAS 
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Art. 8º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, quando não for possível 

estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6º, a justificativa de preços será dada com base em 

valores de contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 

emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até um ano anterior à data da 

contratação pela administração pública, ou por outro meio idôneo, mediante justificativa. 

§ 1º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 

justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma 

natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

§ 2º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 

possibilidade de competição. 

§ 3º Na hipótese de dispensa de licitação com base no inciso I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da 

proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 4º O procedimento do § 3º será realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9º Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo 

da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das informações necessárias para a elaboração das 

propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto. 

Art. 10 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, PALÁCIO 1° DE JULHO, 23 DE JANEIRO DE 2024. 

ERONILDES APARECIDA GONÇALVES 

PREFEITA DE MUCAJAÍ-RR 

 

 

DECRETO MUNICIPAL N° 007/2024 

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA A REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE 

PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, BEM COMO SEUS 

ADITIVOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, NOS TERMOS DO § 2º DO 

ARTIGO 23 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, Estado de Roraima, usando das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município de Mucajaí-RR e considerando o disposto no § 2º do artigo 23 da Lei Federal 

nº14.133, de 1º de abril de 2021, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

  Art. 1º Este decreto dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 

contratação de obras e serviços de engenharia, bem como seus aditivos, no âmbito da administração 

municipal. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da administração municipal, quando executarem recursos da União 

decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar ainda as normas expedidas pelo órgão competente. 

Art. 2º A pesquisa de preços tem como objetivos: 

I – Estipular o valor estimado ou máximo da licitação ou da contratação direta; 

II – Analisar a compatibilidade dos preços contratuais com o mercado; 

III – Fixar o preço de item a ser acrescido em razão de alteração em contrato vigente; 

IV – Avaliar, no caso de contratação direta, se o valor proposto para a contratação está de acordo com o 

praticado no mercado. 

Art. 3º Para os fins deste decreto, considera-se: 

I – custo unitário de referência – custo unitário para execução de uma unidade de medida do serviço previsto 

no orçamento de referência; 
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II – composição de custo unitário – detalhamento do custo unitário do serviço que expresse a descrição, 

quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, mão de obra, equipamentos e serviços 

necessários à execução de uma unidade de medida; 

III – Benefícios e Despesas Indiretas – BDI – acréscimo percentual que incide sobre o custo unitário ou global 

de referência dos serviços; 

IV – preço unitário de referência – custo unitário de referência acrescido do percentual correspondente ao 

BDI; 

V – preço global de referência – custo global de referência acrescido do percentual correspondente ao BDI; 

VI – valor global do contrato – valor total da remuneração a ser pago pela administração pública ao contratado 

e previsto no ato de celebração do contrato para realização de obra ou serviço de engenharia; 

VII – orçamento de referência – detalhamento do preço global de referência que expressa a descrição, 

quantidades, custos e preços unitários de todos os serviços, incluídas as respectivas composições de custos 

unitários, necessários à execução da obra ou serviço de engenharia; 

VIII – critério de aceitabilidade de preço – parâmetros de preços máximos, unitários e global, a serem fixados 

pela administração pública e publicados no edital de licitação para aceitação e julgamento das propostas dos 

licitantes; 

IX – multiplicador “K” – coeficiente incidente sobre os custos diretos, composto pelos percentuais de 

encargos sociais básicos sobre a mão de obra, administração central, remuneração bruta (lucro) e tributos para 

serviços de engenharia consultiva; 

X – Taxa de Ressarcimento de Despesas e Encargos – TRDE –, coeficiente incidente sobre as despesas 

diretas, composta pelos percentuais de lucro e tributos para insumos de serviços de engenharia consultiva que 

não possuem mão de obra em sua composição; 

XI – preço de venda para serviços de engenharia consultiva – custo unitário de referência acrescido dos 

coeficientes ‘multiplicador K’ e TRDE. 

 CAPÍTULO II 

DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 Art. 4º A pesquisa de preços será materializada em processo administrativo de orçamentação que conterá, no 

mínimo: 

I – descrição clara e resumida do objeto a ser contratado; 

II – estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhes dão suporte; 

III – identificação do agente responsável pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento da 

contratação; 

IV – caracterização das fontes consultadas; 

V – série de preços coletados; 

VI – data-base da pesquisa de preços; 

VII – metodologia utilizada para a definição do preço de referência; 

VIII – justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

IX – estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários de referência, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dá suporte; 

X – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT – dos 

responsáveis pela elaboração dos quantitativos, cronograma, composição dos serviços e preços do orçamento. 

§1º – O orçamento estimado da contratação deverá ser elaborado por profissional habilitado e será parte 

integrante do projeto básico ou do termo de referência. 

§2º – O processo administrativo de orçamentação a que se refere o caput deverá integrar o processo licitatório 

ou ser apensado a ele. 

 CAPÍTULO III 

DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA 

 Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 

contratação de obras e serviços de engenharia acrescida do percentual de BDI de referência e dos Encargos 

Sociais – ES – cabíveis, será definida por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
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I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente constantes de tabelas 

de referência de sistemas de custos aprovadas por órgãos da administração pública; 

II – os serviços não contemplados nas tabelas de referência deverão ter seus valores definidos por meio da 

apresentação da composição de seus custos unitários elaborada por profissional técnico habilitado e anexada à 

planilha sintética dos serviços; 

III – utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

contenham a data e a hora de acesso; 

IV – contratações similares feitas pela administração pública, em execução ou concluídas no período de 1 

(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

V – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 

compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, na forma de regulamento 

federal, observado o índice de atualização de preços correspondente. 

§1º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da administração pública municipal 

poderão adotar especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo 

unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado 

em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

§2º Os custos unitários de referência da administração pública municipal poderão, somente em condições 

especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor 

dos recursos ou seu mandatário, exceder os seus correspondentes do sistema de referência adotado na forma 

deste decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro 

serviço do orçamento de referência. 

 

§3º A adoção de outros critérios ou métodos de pesquisa de preços poderá ser admitida, de forma excepcional, 

desde que devidamente justificada nos autos. 

Art. 6º As tabelas de referência utilizadas deverão ser divulgadas nos sítios oficiais dos órgãos e entidades 

competentes, como forma de proporcionar acesso à população em geral e aos órgãos de controle interno e 

externo. 

Art. 7º As obras, os serviços de engenharia comum ou especial ou os serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual a serem contratados e executados terão seus preços unitários de 

referência ou preço de venda definidos por meio da somatória do custo direto, orçado pelo órgão licitante, 

com o valor do BDI ou coeficiente multiplicador K e TRDE, no caso de orçamentos de consultoria. 

Art. 8º O BDI deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 

I – taxa de rateio da administração central; 

II – percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e 

personalíssima, em especial aqueles mencionados no § 1º, que oneram a contratada; 

III – taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 

IV – taxa de despesas financeiras; 

V – taxa de lucro. 

§1º O Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 

CSLL – não se consubstanciam em despesas indiretas passíveis de inclusão na taxa de BDI do orçamento de 

referência da licitação ou das propostas das licitantes. 

§2º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos termos da 

legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam 

ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo 

do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos 

demais itens. 

§3º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que a contratada não atue como 

intermediária entre o fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas não 

padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou 

internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, com exceção 

à regra prevista no §2º. 
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Art. 9º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de 

contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos do art. 5º, 

acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o 

permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, devendo a utilização de metodologia 

expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada às 

frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto. 

CAPÍTULO IV 

DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 Art. 10 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no 

Capítulo III. 

Art. 11 Nas contratações diretas, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no 

art. 5º, o prestador de serviço deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas 

fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

administração, ou por outro meio idôneo. 

 

Art. 12 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, a estimativa de preços poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente 

mais vantajosa. 

 CAPÍTULO V 

DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS PARA CELEBRAÇÃO DE ADITIVOS EM CONTRATOS 

 Art. 13 A alteração qualitativa e/ou quantitativa dos contratos da administração, pertinentes a obras e 

serviços de engenharia, deverá ser precedida de ato autorizativo do gestor do contrato e do ordenador da 

despesa e formalizada por meio de termo aditivo. 

Parágrafo único – Não constitui alteração contratual para fins deste decreto o reajuste de preços previsto 

contratualmente. 

Art. 14 A solicitação de aditivo contratual deverá ser instruída com os seguintes documentos, devidamente 

aprovados pelo fiscal do contrato: 

I – relatório de informações cadastrais e de alterações contratuais do Sistema de Gestão de Empreendimentos 

de Engenharia – SGEE; 

II – justificativa e motivação de cada item da alteração contratual, devidamente circunstanciadas e com 

anexação da documentação comprobatória; 

III – declaração de que a alteração solicitada não ocasiona a transfiguração do objeto originalmente 

contratado; 

IV – declaração sobre a natureza da alteração solicitada, se quantitativa ou qualitativa; 

V – planilha de serviços contendo, conforme o caso: 

a) os serviços ou quantitativos da planilha original do contrato a serem suprimidos; 

b) os serviços da planilha original do contrato a serem acrescidos; 

c) os quantitativos de serviços extracontratuais, respeitado o disposto no art. 13; 

VI – declaração acerca do percentual que o acréscimo e/ou a supressão solicitada gerará ao valor original e 

atualizado do contrato, respeitados os limites legais, constando: 

a) o percentual relativo à alteração solicitada; 

b) o percentual consolidado relativo às alterações já realizadas, acrescido da solicitada; 

VII – projeto e/ou especificação correspondente à alteração solicitada, se for o caso; 

VIII – atualização do cronograma físico-financeiro elaborado pela empresa contratada; 

IX – apresentação de ART ou de RRT do projeto e da planilha orçamentária correspondente à alteração 

solicitada, e do cronograma físico-financeiro, conforme o caso; 

X – indicação do responsável pela elaboração de plantas, especificações técnicas, cronograma físico-

financeiro e outras peças técnicas relativas às alterações solicitadas; 

XI – declaração de disponibilidade orçamentária e financeira se a alteração gerar acréscimo de valor, nos 

termos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; 

XII – aprovação da autoridade competente. 
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XIII – memória de cálculo dos quantitativos dos itens, quando se tratar da inclusão de itens novos na planilha 

contratual; 

XIV – composição de custos unitários de serviços extracontratuais a serem acrescidos. 

§1º   Os documentos de que tratam os incisos II e VI deverão ser aprovados, ainda, pelo gestor do contrato e 

pelo ordenador de despesas. 

§2º A declaração de que trata o inciso IV deverá indicar, de forma individualizada, os percentuais de 

acréscimo e de supressão. 

§3º O restabelecimento total ou parcial de quantitativo de item anteriormente suprimido por aditivo contratual, 

por causa de restrições orçamentárias, desde que observadas as mesmas condições e preços iniciais pactuados, 

não configura acréscimo de itens, não sendo computado para fins da aferição do limite estabelecido no art. 

125 da Lei Federal nº14.133, de 2021. 

§4º Fica dispensada a apresentação de composição de custos unitários dos serviços extracontratuais, de que 

trata o inciso XIV, nos seguintes casos: 

I – quando o preço do serviço for obtido diretamente de serviço existente em tabelas ou sistemas oficiais de 

referência, devendo constar na planilha orçamentária a origem de cada preço, o nome da tabela de referência, 

o mês e o ano de publicação; 

II – quando se tratar de mero fornecimento de insumos (material, mão de obra ou equipamento) ou serviços 

caracterizados como montagem industrial. 

§5º Os documentos deverão ser assinados pelos responsáveis técnicos pela sua elaboração. 

Art. 15 Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, eles serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do 

orçamento de referência da administração sobre os preços unitários de referência ou de mercado vigentes na 

data do aditamento, calculados observando-se os parâmetros fixados no art. 5º e respeitados os limites 

estabelecidos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 16 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 

reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

Parágrafo único – Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço unitário e tarefa, a diferença a 

que se refere o caput poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato 

em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os 

custos unitários do sistema de referência utilizado na forma deste decreto. 

Art. 17 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

 CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 18 Desde que justificado, o orçamento de referência da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 

prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto, 

hipótese em que o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação. 

Parágrafo único – O sigilo do orçamento não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

Art. 19 O disposto neste decreto não se aplica aos procedimentos administrativos regidos pela Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Federal nº 12.462, de 4 de 

agosto de 2011, incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas, que 

continuarão a ser regulados pelo Decreto nº 16.361, de 30 de junho de 2016. 

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, PALÁCIO 1° DE JULHO, 23 DE JANEIRO DE 2024 

ERONILDES APARECIDA GONÇALVES 

PREFEITA DE MUCAJAÍ-RR 

 

DECRETO MUNICIPAL N° 008/2024 

REGULAMENTA AS NORMAS E PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÕES DIRETAS, NO ÂMBITO 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, Estado de Roraima, usando das atribuições que lhe confere a 
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Lei Orgânica do Município de Mucajaí-RR e considerando o disposto na Lei Federal nº14.133, de 1º de abril 

de 2021, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre os procedimentos para a contratação direta previstos nos arts. 72 a 75 da Lei 

Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que compreende os casos de dispensa e de inexigibilidade de 

licitação.  

§1º As contratações previstas no caput deverão estar instruídas com a Declaração de Conformidade, contendo 

os elementos que demonstrem que a contratação pretendida tem total adequação às regras deste decreto.  

§2º Os órgãos da Administração Pública Municipal, quando executarem recursos da União decorrentes de 

transferências voluntárias, deverão observar as regras da Instrução Normativa da Secretaria de Gestão do 

Ministério da Economia (SEGES/ME 67/2021), para as hipóteses de dispensa de licitação ali descritas.  

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se contratação direta a hipótese de contratação 

decorrente de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, nos termos dispostos nos arts. 74 e 75 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021.  

Parágrafo único. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o 

contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem 

prejuízo de outras sanções legais cabíveis, nos termos do artigo 73 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

observada a regra contida no art. 337-E do Decreto-Lei  nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, em caso de 

contratação direta ilegal. 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 3º O processo de contratação direta, que compreende os casos de dispensa e de inexigibilidade de 

licitação, deverá ser instruído com os seguintes elementos:  

I - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a contratação, termo de referência, 

projeto básico ou projeto executivo e, se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos; 

 II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei Federal nº 14.133 

de 1º de abril de 2021;  

III – Pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;  

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido;  

V – Justificativa da escolha do contratado; 

VI – Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária, na forma do Capítulo VI da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021;  

VII – Justificativa de preço;  

VIII – Manifestação do órgão demandante, sobre o fracionamento ou não da dispensa de licitação, na forma 

do art. 17, caput e seus parágrafos do presente Decreto;  

IX – Autorização da autoridade competente;  

X – Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando se tratar da 

hipótese prevista no inciso VIII do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021;  

XI – Indicação expressa do dispositivo legal aplicável;  

XII – Despacho contendo justificativa da escolha do fornecedor ou executante, acompanhada de comprovação 

das condições que o tornam apto à execução do objeto;  

XIII – Proposta com o detalhamento das condições da contratação e de preços;  

XIV – Verificação acerca da inexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ);  

c) Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU);  

XV – Ato de ratificação do procedimento pela autoridade competente;  
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XVI – preenchimento da declaração de conformidade, a depender do fundamento legal que ensejou a 

contratação;  

XVII – manifestação jurídica da Procuradoria-Geral do Município (PROGEM) salvo nas hipóteses 

expressamente dispensadas em regramento a ser expedido pelo Procurador-Geral do Município, nos termos do 

art. 53, § 5º, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  

XVIII – encaminhamento para o órgão demandante para lavratura do contrato ou para providências 

administrativas, quando a contratação ocorrer por outros instrumentos admitidos na forma da lei;  

XIX – a publicização do procedimento concluído.  

§1º O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do contrato ou instrumento equivalente, 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal da Transparência do Município de Mucajaí. 

§2º Será exigida a elaboração de estudo técnico preliminar e a análise de riscos nas hipóteses previstas no inc. 

III, e nas alíneas, b, c e f do inc. IV, ambos do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e 

demais situações que o caso concreto demandar.  

§3º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será:  

I – Facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133 

de 1º de abril de 2021; e  

II – Dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e nos casos 

de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.  

§4º Nas contratações diretas para entrega imediata, naquelas com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do 

limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 

desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), fica dispensada a apresentação de 

documentos de habilitação, exceto:  

I – Os documentos de habilitação jurídica, limitando-se à comprovação de existência jurídica da contratada e, 

quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada;  

II – A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

III – A regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;  

IV – A regularidade relativa à Seguridade Social, mediante a apresentação da certidão de débitos relativos aos 

tributos federais e à dívida ativa da União, abrangendo as contribuições sociais previstas nas als. “a” a “d” do 

parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  

V – A regularidade relativa ao FGTS;  

VI – A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão emitida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho;  

VII – A declaração conjunta assinada pela contratada, sob as penas da Lei, declarando que:  

a) não se encontrar impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal 

14.133, de 2021;  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

c) cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, bem como comunicará ao 

Município qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar a atual situação;  

d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

contratadas;  

e) não realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido político ou campanha 

eleitoral de candidato a cargo eletivo.  

§5º A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

§6º A consulta de licitantes pessoa jurídica poderá se dar mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU.  

Art. 4º São competentes para autorizar a dispensa e a inexigibilidade de licitação as autoridades máximas dos 

órgãos públicos municipais.  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no que couber, aos 

processos de contratação direta.  

Art. 5º Nas contratações diretas, por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor 
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do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, o interessado deverá 

comprovar, previamente, que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações de objetos 

de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de 

até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração Municipal, ou por outro meio idôneo.  

Art. 6º O sistema de registro de preços poderá, observado o regulamento municipal a ser editado em decreto 

próprio, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou 

para a contratação de serviços por mais de um órgão, conforme o § 6º do art. 82 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021.  

Art. 7º A divulgação no Diário Oficial do Município é condição indispensável para a eficácia do contrato e de 

seus aditamentos e deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura.  

§1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser 

publicados no prazo previsto no caput deste artigo, sob pena de nulidade.  

§2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à contratação de profissional do setor 

artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando 

houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas 

específicas.  

Art. 8º No âmbito da Administração Municipal, a contratação direta será operacionalizada considerando a 

estrutura e as normas internas do órgão demandante.  

Parágrafo único. Incluem-se na competência de operacionalização da contratação direta prevista no caput 

deste artigo todas as atividades inerentes à avaliação da conformidade da instrução processual e o registro no 

sistema informatizado.  

Art. 9º O órgão demandante deverá praticar todos os atos relativos à instrução processual, aplicável à hipótese 

de contratação.  

Art. 10 O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas hipóteses que a Administração poderá substituí-lo 

por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

ordem de execução de serviço:  

I – Dispensa de licitação em razão de valor; 

II – Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, 

inclusive quanto à assistência técnica, independentemente de seu valor.  

§1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplicam-se, no que couber, o disposto no art. 92 

da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  

§2º É nulo e não terá nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras ou 

o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 

10.000,00 (dez mil reais).  

Art. 11 O instrumento de contrato decorrente de inexigibilidade ou dispensa de licitação, nas hipóteses em 

que for obrigatório, deverá fazer menção expressa ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 

respectiva proposta, devendo conter, ainda, todas as cláusulas necessárias constantes do artigo 92 da Lei 

Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, naquilo que for aplicável à contratação direta.  

Parágrafo único - As minutas de contrato nestes casos deverão obedecer às minutas padrões disponibilizados 

pela Procuradoria Geral do Município, criada para tal finalidade, visando à padronização das cláusulas em 

toda Administração Municipal.  

CAPÍTULO III 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Art. 12 É inexigível a licitação quando inviável a competição, nos termos do artigo 74, caput e seus incisos, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo contar com a instrução processual mínima prevista no artigo 3° 

deste decreto, bem como:  

I – Indicação expressa do fato gerador da inexigibilidade;  

II – Enquadramento legal, na forma do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

§1º Para fins do disposto no inciso I do caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o órgão deverá 

demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado 

por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 
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§2º Para fins do disposto no inciso II do caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, considera-se 

empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento 

que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 

empresário com representação restrita a evento ou local específico.  

§3º As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, para que fiquem caracterizadas, dependem da comprovação dos requisitos da especialidade e da 

singularidade do serviço, aliados à notória especialização do contratado, observados os seguintes aspectos: 

I – Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato;  

II – É vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 

justificado a inexigibilidade.  

§4º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

devem ser observados os seguintes requisitos:  

I – Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis 

às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;  

II – Certificação, pela Diretoria de Patrimônio da Secretaria Municipal de Administração, da inexistência de 

imóveis públicos municipais vagos e disponíveis que atendam ao objeto;  

III – Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração 

Pública Municipal e que evidenciem vantagem para ela.  

Art. 13 Compete ao agente público responsável pelo processo de contratação direta, no caso de 

inexigibilidade de licitação, a adoção de providências que assegurem a veracidade do documento de 

exclusividade apresentado pela futura contratada, nos termos do §1º do art. 74 da Lei Federal nº 14.133 de 1º 

de abril de 2021.  

Art. 14 É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divulgação, bem como a 

preferência por marca específica.  

CAPÍTULO IV 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Art. 15 A licitação é dispensável nas hipóteses previstas no art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

devendo contar com a instrução processual mínima prevista no art. 3º deste Decreto, bem como:  

I – Indicação expressa do fato gerador da dispensa;  

II – Enquadramento legal em uma das hipóteses previstas no art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

§1º As contratações previstas no inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na modalidade 

eletrônica, poderão, a critério da autoridade competente do órgão demandante, ser encaminhadas ao Setor de 

Licitações ligado à Secretaria Municipal de Administração para sua operacionalização.  

§2º A dispensa prevista na alínea c do inciso IV do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando 

aplicada a obras e serviços de engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação 

específica.  

§3º A dispensa de licitação com base no inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos casos de 

emergência ou de calamidade pública, está autorizada quando caracterizada urgência de atendimento de 

situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos 

bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 

que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou 

da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada 

com base no disposto neste parágrafo.  

§4º Para os fins do inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, considera-se emergencial a 

contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados 

os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e adotadas as 

providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de 
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responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial.  

Seção I 

Das Dispensas em Razão do Valor 

Art. 16 As dispensas de licitação em razão do valor fundamentadas nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, processadas no âmbito dos órgãos da Administração Pública Município de Mucajaí, 

deverão seguir os procedimentos e regras definidos neste capítulo.  

Parágrafo único. Na hipótese de execução de recursos da União, os órgãos da Administração Pública do 

Município de Mucajaí deverão seguir as regras e os procedimentos definidos nas normais federais aplicáveis.  

Art. 17 A dispensa de licitação regulamentada por este Decreto deverá levar em consideração os valores 

fixados nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e atualizações realizadas por decretos 

federais.  

§1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites previstos nos dispositivos referidos do caput 

deste artigo, deverão ser observados, de modo cumulativo:  

I – O somatório do que for despendido no exercício financeiro pelo respectivo órgão demandante, 

consideradas as licitações e as contratações diretas realizadas;  

II – O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos 

a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§2º É vedado o fracionamento de despesas para a adoção de dispensa de licitação. 

§3º O servidor indicado pelo órgão demandante, com a anuência da autoridade máxima, deverá certificar e 

declarar que a opção por dispensa de licitação não representa fracionamento de aquisição ou contratação que 

deveriam ser licitadas por uma das modalidades previstas na legislação vigente. 

§4º Na hipótese de concentração de contratações de vários órgãos em um único procedimento, será 

considerado o valor limite para cada um deles. 

§5º Na hipótese de contratação de serviços ou fornecimentos contínuos deverá ser considerado o valor global 

contratado em cada exercício financeiro.  

§6º Não se aplica o disposto no § 1º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 às contratações de até R$ 

8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão 

contratante, incluído o fornecimento de peças.  

§7º Ficam vedados incrementos de valores ao contrato que importem em superação dos limites legais da 

dispensa prevista no art. 75, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, seja a título de acréscimo 

quantitativo do objeto contratual, ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

§8º Deverão ser consideradas as regras de preferências previstas na Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006, e as condições previstas no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

Art. 18 O planejamento de compras diretas deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o 

art. 40 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

Art. 19 As contratações de que tratam os incisos, I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 serão, 

preferencialmente, eletrônicas.  

§1º A dispensa eletrônica deverá ser precedida de divulgação de aviso no sistema eletrônico de compras e 

serviços, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, contendo a especificação do objeto pretendido e a 

manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo 

ser selecionada a proposta mais vantajosa.  

§2º Excepcionalmente, a autoridade máxima do órgão demandante poderá dispensar a adoção do 

procedimento definido no parágrafo anterior, mantidas as demais exigências deste decreto, mediante 

justificativa de que a disputa por meio do sistema eletrônico importa em imediato risco de prejuízo ao 

interesse público.  

Seção II 

Da Instrução Processual 

Art. 21 Cumpre ao órgão demandante encaminhar, pedido de aquisição ou contratação ao setor competente, 

contendo todos os elementos necessários ao procedimento, previstos no art. 3º, bem como:  

I - Informação sobre a observância das disposições previstas na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e as condições previstas no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

II – Caracterização, por meio de relatório de subsunção da contratação a uma das hipóteses dos incisos, I ou II 
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do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

III – Estimativa de despesa, que deverá estar compatível com os preços praticados no mercado, fundamentada 

em pesquisa mercadológica, termo ou valor de referência, orçamento ou planilhas de preços acompanhadas de 

tabela de comparação de valores.  

§1º O Estudo Técnico Preliminar e o documento de análise e/ou matriz de risco, conforme o caso, com o 

devido gerenciamento deverão fazer parte da instrução processual quando uma das seguintes condições 

existirem:  

I – Contratação de serviços e fornecimentos contínuos na forma do inciso, XV, art. 6º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021;  

II – Contratação de serviços contínuos na forma do inciso, XVI do art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

III – Contratação de serviços não contínuos ou contratados por escopo na forma do inciso, XVII do art. 6º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

IV – Contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual na forma do 

inciso, XVIII, art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

V – Existência de planilha para composição de custo.  

§2º O termo de referência e/ou projeto básico, deverá estar devidamente assinado, mencionar a especificação 

do bem, obra ou serviço solicitado, conter o detalhamento da contratação e a indicação dos critérios de 

sustentabilidade adotados, incluindo, no que couber, os requisitos previstos no inciso XXIII do art. 6º da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021.  

Art. 22 A ausência de instrução completa do procedimento importa na devolução do processo ao órgão 

demandante para sua adequação.  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23 O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público através do Portal da Transparência do Munícipio de Mucajaí.  

Art. 24 É dever dos interessados acompanhar todas as informações disponibilizadas no Portal da 

Transparência do Munícipio de Mucajaí, quando se tratar de dispensa eletrônica.  

Art. 25 O participante que ensejar o retardamento da execução da contratação, não mantiver a proposta ou 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, ficará sujeito às sanções previstas na legislação vigente, sem prejuízo da eventual anulação da 

nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.  

Art. 26 A autoridade competente poderá revogar o procedimento de dispensa de licitação por motivo de 

conveniência e oportunidade e anulá-lo, de ofício ou mediante provocação, sempre que presente ilegalidade 

insanável, respeitados os requisitos previstos no artigo 71, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Art. 27 As referências de horários e a sessão pública virtual observarão o horário de Brasília – DF, o qual será 

registrado no sistema e na documentação pertinente.  

Art. 28 Caberá a Unidade de Controle Interno do Município (UCI) e a Procuradoria Geral do Município 

(PROGEM):  

I – Intervir, por meio de melhorias, orientações ou manuais, no sistema informatizado para as dispensas de 

licitação eletrônicas para atender este Decreto;  

II – Decidir sobre os casos omissos decorrentes da aplicação deste decreto. 

Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, PALÁCIO 1° DE JULHO, 23 DE JANEIRO DE 2024. 

ERONILDES APARECIDA GONÇALVES 

PREFEITA DE MUCAJAÍ-RR 

 

 

DECRETO MUNICIPAL N° 09/2024 

REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, PARA 

ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA SUPRIR AS 

DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL NAS CATEGORIAS 

DE QUALIDADE COMUM E DE LUXO. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, Estado de Roraima, usando das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município de Mucajaí-RR e considerando o disposto no artigo 20 da Lei Federal nº14.133, de 

1º de abril de 2021, 

DECRETA: 

Objeto e âmbito de aplicação  

Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 

estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da 

administração pública municipal nas categorias de qualidade comum e de luxo. 

 

Definições 

Art. 2º Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração Pública 

Municipal, em atendimento ao disposto no § 1º do art. 20 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ficam enquadrados nas seguintes categorias: 

I – Comum, aqueles que visem à utilização habitual pela Administração Pública municipal, vinculados às 

necessidades institucionais de cada órgão ou entidade, que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos; 

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade; 

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas 

condições de uso com o decorrer do tempo; 

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais sejam 

alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou 

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria intermediária para a 

geração de outro bem; e 

II – De luxo, aqueles acima dos padrões ordinários de qualidade exigidos para a satisfação habitual do 

interesse público, bem como aqueles que possam ser considerados supérfluos, suntuosos ou de ostentação. 

Classificação de bens  

Art. 3º O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no inciso 

II do caput do art. 2º: 

 I - Relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a 

facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e  

II - Relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de 

aspectos como:  

a) evolução tecnológica;  

b) tendências sociais;  

c) alterações de disponibilidade no mercado; e  

d) modificações no processo de suprimento logístico.  

Art. 4º Fica vedada a aquisição de bens de consumo qualificados como de categoria de luxo. 

§ 1º Não será considerado bem de consumo de categoria de luxo, podendo ser adquirido pela Administração 

Pública, quando, concomitantemente: 

I – A qualidade superior ou a suntuosidade do bem for justificada em razão de demanda específica e especial, 

diante de características da necessidade e razão de sua aquisição; 

II – Houver demonstração do custo-benefício da aquisição do bem, consideradas suas especificações fora do 

padrão ordinário da Administração Pública; 

III – A aquisição for especificamente aprovada pelo titular do órgão ou da entidade à qual a demanda esteja 

vinculada, inclusive quanto à aprovação da aquisição de bem fora do padrão ordinário de qualidade. 

§ 2º Nos casos indicados no § 1º, o titular do órgão deverá explicitar a autoridade superior, sobre a aquisição 

que se trata de bem fora do padrão ordinário de qualidade, apontando as especificidades do caso concreto. 

Art. 5º O Termo de Referência das aquisições de bens de consumo deverá conter o enquadramento do bem na 

categoria comum ou de luxo. 

Art. 6º As unidades de contratação dos órgãos, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão os bens 

de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de 

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do 

disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para 

supressão ou substituição dos bens demandados. 

 Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, PALÁCIO 1° DE JULHO, 23 DE JANEIRO DE 2024. 

ERONILDES APARECIDA GONÇALVES 

PREFEITA DE MUCAJAÍ-RR 

 

 

DECRETO MUNICIPAL N° 010/2024 

REGULAMENTA O PREGÃO, NAS FORMAS ELETRÔNICA E PRESENCIAL, PARA A AQUISIÇÃO 

DE BENS E A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, Estado de Roraima, usando das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município de Mucajaí-RR e considerando o disposto na Lei Federal nº14.133, de 1º de abril 

de 2021, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Objeto e Âmbito de Aplicação 

Art. 1° Este decreto regulamenta o pregão, nas formas eletrônica e presencial, para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços em geral, no âmbito da Administração Pública Municipal.  

§1º Enquanto não for possível realizar o pregão sob a forma eletrônica, a utilização da forma presencial 

exigirá, além da apresentação da motivação necessária, que a sessão pública seja registrada em ata e gravada 

em áudio e vídeo e a gravação será posteriormente juntada aos autos, em observância ao disposto nos §§ 2º e 

5º do art. 17 da Lei federal nº 14.133/21. 

§2º Sempre que a licitação for realizada com recursos federais decorrentes de transferências voluntárias, deve-

se observar o teor da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, ou legislação que 

vier a lhe substituir.  

§3º Aplicam-se às licitações disciplinadas por este decreto as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/06, e no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21.  

Definições 

Art. 2° Para os fins deste decreto, consideram-se lances intermediários:  

I - Lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de menor preço; 

e 

II - Lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior 

desconto.  

Critérios de Julgamento 

Art. 3º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado, obrigatoriamente, na 

modalidade pregão.  

Vedações 

 

Art. 4º Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133/21, em relação à vedação de participar do 

procedimento de licitação, bem como toda e qualquer legislação municipal sobre o tema.  

CAPÍTULO II 

PROCEDIMENTOS DO PREGÃO 

Forma de Realização 

Art. 5º O órgão ou entidade realizará o pregão na forma presencial enquanto não for tecnicamente viável 

possível a adoção do pregão eletrônico, bem como nos casos em que este se revelar inviável tecnicamente ou 

apresentar desvantagem para a Administração Pública Municipal.  

Local de Realização 
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Art. 6º O aviso de licitação indicará a data, o horário e o local exato onde ocorrerá a sessão pública do pregão 

presencial.  

Art. 7º Em se tratando de pregão eletrônico, o aviso de licitação indicará a data, o horário e o endereço do 

sítio eletrônico por meio do qual ocorrerá a sessão pública.  

Credenciamento no Pregão Presencial 

Art. 8º O credenciamento nos procedimentos presenciais ocorrerá na sessão pública, podendo o licitante ou 

seu representante legal formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, após a 

verificação do atendimento dos requisitos previstos no edital. 

Parágrafo único. A Administração Municipal não se responsabilizará pela apresentação insuficiente de 

documentação que impeça o credenciamento e a participação do licitante ou seu representante legal no 

certame.  

Art. 9º Cabe ao licitante interessado acompanhar todas as publicações, avisos e fases do certame, sendo de 

sua inteira responsabilidade o ônus decorrente da perda de negócios diante de sua inércia.  

Art. 10 Os documentos enviados em meio físico, em envelopes lacrados, para o endereço constante em edital, 

podem ser protocolados até o horário limite da abertura da sessão, não se responsabilizando a Administração 

Municipal pelo recebimento extemporâneo, independente da data e horário de postagem. 

Credenciamento no Pregão Eletrônico 

Art. 11 O pregoeiro providenciará seu cadastro e o de sua equipe de apoio no sistema por meio do qual o 

procedimento licitatório se realizará.  

Art. 12 Os licitantes que participarem da licitação deverão providenciar previamente seu credenciamento junto 

ao sistema, com atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.  

§1º Os licitantes responsabilizam-se pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiros os seus lances e propostas, excluída qualquer responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, em licitações eletrônicas, ainda 

que por terceiros.  

§2º Cabe ao licitante interessado acompanhar, por meio do sistema, todas as publicações, avisos e fases do 

certame, sendo de sua inteira responsabilidade o ônus decorrente da perda de negócios diante de sua inércia. 

Orçamento Sigiloso 

Art. 13 Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo 

da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas.  

§1º Para fins do disposto no caput, o orçamento estimado para a contratação não será tornado público antes de 

definido o resultado do julgamento das propostas, podendo ser utilizado como base para negociação com o 

licitante melhor classificado.  

§2º O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos de controle 

interno e externo.  

§3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado ou o valor 

de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do edital de licitação.  

Modos de Disputa 

Art. 14 O modo de disputa será definido no edital do pregão, podendo ser aberto, aberto e fechado ou fechado 

e aberto.  

Parágrafo único. Nos termos do §1º do art. 56 da Lei federal nº 14.133/21, é vedada a adoção do modo de 

disputa exclusivamente fechado para o pregão.  

Divulgação do Edital de Licitação 

Art. 15 A fase externa da licitação será iniciada com a publicação do inteiro teor do edital de licitação e de seus 

anexos no PNCP ou no Portal da Transparência do Município, além da publicação do extrato do edital nos 

Diários Oficiais do Município, Estado e União e em jornal diário de grande circulação, conforme previsto no 

art. 54 da Lei Federal nº 14.133/21.  

Art. 16 Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, 

inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas, resguardado o tratamento 

isonômico aos licitantes.  
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Apresentação da Proposta e Lances no Pregão Presencial 

Art. 17 A proposta poderá ser apresentada presencialmente até o horário limite da abertura da sessão, 

acompanhada dos documentos complementares, quando exigidos, e das declarações pertinentes.  

Parágrafo único. A proposta e demais documentos apresentados somente serão tornados públicos após o 

encerramento da fase de lances.  

Art. 18 Qualquer pessoa poderá acompanhar, na condição de ouvinte, a sessão pública presencial.  

Art. 19 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, consignando em ata o fato.  

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de lances.  

Art. 20 Iniciada a fase competitiva, o pregoeiro apresentará aos presentes os esclarecimentos sobre a condução 

do certame.  

I - Serão abertos os envelopes de proposta e a declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação;  

II - O pregoeiro ou a comissão ordenará as propostas conforme modo de disputa do edital a fim de selecionar 

os licitantes que participarão da fase de lances;  

III – A apresentação de lances verbais pelos licitantes cujas propostas foram selecionadas para essa fase deverá 

ser formulada de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes ou crescentes, conforme menor preço ou 

maior desconto, respectivamente, a partir do autor da proposta de maior preço ou menor desconto, em fase de 

lances aberta;  

IV – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou com maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado, observado, quando houver previsão no edital, o intervalo mínimo de diferença 

de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

Parágrafo único. Será verificada a compatibilidade entre a proposta e o orçamento estimado da contratação, 

caso não se realizem lances verbais.  

Apresentação da Proposta e Lances no Pregão Eletrônico 

Art. 21 Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

§1º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da 

sessão pública.  

§2º A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.  

Art. 22 O licitante prestará, em campo próprio do sistema, ou na forma definida no edital, as declarações 

previstas na Lei Federal nº 14.133/21 ou em legislação específica.  

Art. 23 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão acessados para 

avaliação do pregoeiro e para acesso público, após o encerramento da etapa de lances.  

Parágrafo único. Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado após 

o encerramento da etapa de lances.  

Art. 24 A partir do dia e horário previsto no edital, a sessão pública será aberta no sistema pelo pregoeiro, 

podendo ser acompanhada por qualquer pessoa.  

Art. 25 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

§1º A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada no sistema e disponibilizada em tempo real 

para todos os participantes.  

§2º O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo responsável pelo procedimento 

licitatório, que dará início à fase competitiva.  

§3º Somente as propostas classificadas pelo responsável pelo procedimento licitatório participarão da etapa de 

lances.  

Art. 26 Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico.  

§1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.  
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§2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública 

e as regras estabelecidas no edital.  

§3º O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou com maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

§4º Havendo lances iguais ao melhor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema.  

§5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do melhor lance registrado, 

vedada a identificação do licitante. Critérios de desempate  

Art. 27 Em caso de empate, serão utilizados os critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei 

Complementar Federal nº 123/06, observado o disposto no art. 4º da Lei federal nº 14.133/21, seguido da 

aplicação do critério estabelecido no art. 60 da Lei federal nº 14.133/21.  

Parágrafo único. Esgotados os critérios de desempate, haverá sorteio entre as propostas empatadas.  

Julgamento da Proposta no Pregão Presencial  

Art. 28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar e negociará condições mais vantajosas para a 

Administração Municipal com o primeiro colocado.  

§1º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do orçamento estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação, a negociação poderá 

ser feita com os demais licitantes classificados, nos termos do caput respeitada a ordem de classificação. §2º O 

edital estabelecerá a forma de envio de proposta final ajustada ao valor do último lance ofertado ou ao da 

negociação realizada, devendo o prazo para envio da documentação complementar ser de até 24 (vinte e quatro) 

horas.  

Julgamento da Proposta no Pregão Eletrônico 

Art. 29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar e negociará, por intermédio do sistema, condições 

mais vantajosas para a Administração com o primeiro colocado.  

§1º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do orçamento estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação, a negociação poderá 

ser feita com os demais licitantes classificados, nos termos do caput respeitada a ordem de classificação. §2º O 

edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, 

no sistema, para envio da proposta final ajustada ao valor do último lance ofertado ou ao da negociação realizada 

e, se necessário, dos documentos complementares.  

 

Habilitação no Pregão Presencial 

Art. 30 Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante 

conforme disposições do edital de licitação.  

§1º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação de que trata o caput apenas ao licitante 

classificado em primeiro lugar.  

§2º A documentação de habilitação exigida poderá substituída pelo registro cadastral do município ou de outros 

entes federativos, desde que disponível e acessível pelo pregoeiro.  

§3º No pregão presencial, os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados nos registros 

cadastrais anteriormente mencionados deverão ser apresentados na forma estabelecida pelo edital.  

§4º A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

Art. 31 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; e,  

III - ateste de condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública.  
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Parágrafo único. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados na forma e no prazo 

definido no edital de licitação, ou na falta de previsão nesse sentido, competirá ao pregoeiro a definição de prazo 

razoável e de envio por meios idôneos.  

Art. 32 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital de licitação.  

Art. 33 Qualquer licitante poderá, de forma verbal imediata após o término do julgamento das propostas e do 

ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, registrando-se em 

ata o ocorrido.  

Habilitação no Pregão Eletrônico 

Art. 34 Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante 

conforme disposições do edital de licitação.  

§1º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação de que trata o caput apenas ao licitante 

classificado em primeiro lugar.  

§2º A documentação de habilitação exigida poderá substituída pelo registro cadastral do município ou de outros 

entes federativos, desde que disponível e acessível pelo pregoeiro.  

§3º Nas licitações eletrônicas, os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados nos 

registros cadastrais anteriormente mencionados serão enviados por meio do sistema.  

§4º A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

Art. 35 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; e,  

III - ateste de condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública.  

Parágrafo único. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no prazo definido 

no edital de licitação, ou na falta deste, pelo pregoeiro, e encaminhados por meio do sistema eletrônico, 

ressalvados os casos de impossibilidade técnica, o que permitirá o envio por outros meios idôneos.  

Art. 36 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital de licitação.  

Art. 37 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública e em campo próprio do sistema, 

após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de 

recorrer, sob pena de preclusão, registrando-se em ata o ocorrido.  

Adjudicação e Homologação 

Art. 38 Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado ao Prefeito (a) Municipal para adjudicação e homologação. 

CAPÍTULO III 

 DISPOSIÇÕES FINAIS 

Desconexão do pregoeiro 

Art. 39 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 

pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

Art. 40 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão 

promotor da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada após a comunicação do fato aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

Horário 

Art. 41 Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa 

ao certame.  

Impugnações, Pedidos de Esclarecimento e Recursos 
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Art. 42 As impugnações, pedidos de esclarecimento e recursos observarão o teor do art. 164 e seguintes da Lei 

federal nº 14.133/21.  

Inversão de fases 

Art. 43 Somente mediante justificativa aceita e ratificada pela autoridade máxima do órgão, poderá haver a 

inversão de fases, a fim de que a etapa da habilitação preceda a da apresentação de propostas e lances.  

Vigência 

Art. 44 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAÍ, PALÁCIO 1° DE JULHO, 23 DE JANEIRO DE 2024. 

ERONILDES APARECIDA GONÇALVES 

PREFEITA DE MUCAJAÍ-RR 
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VEREADORES(AS): 

PRESIDENTE  

VER. JOELSON SILVA DA COSTA  

VICE-PRESIDENTE 

 VER. ELIVANDRO GUIMARÃES DE OLIVEIRA  

PRIMEIRA SECRETARIA  

VER. ELIELMA COSTA CARDOSO 

SEGUNDO SECRETÁRIO 

VER. JOSÉ TARQUINIO NUNES MELO 

 

VER. ANDRÉIA PEREIRA DE ALMEIDA 

VER. ANTONIO SILVA LIMA 

VER. FRANCISCO PEREIRA SILVA 

VER. JOÃO M 

CÂMARA DOS VEREADORES 

VER. FRANCISCO ELSON DA CONCEIÇÃO 

DUARTE 

VER. TIAGO CARLOS BRITO 

VER. JOHN RAYRO FONTES CRUZ 

 

INSTITUIDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 537, DE 20 DE MAIO DE 2021 
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